
RESOLUÇÃO CSMP Nº 001/2017

Altera o Anexo I da Resolução CSMP nº. 
001/2012.

O CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO 
DO ESTADO DO TOCANTINS, considerando a decisão tomada na 
174ª Sessão Ordinária, realizada em 16 de dezembro de 2016;

RESOLVE:

Art. 1º O anexo I da Resolução CSMP nº. 001/2012, passa 
a vigorar na forma do anexo I da presente Resolução.

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua 
publicação.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO 
ESTADO DO TOCANTINS, em Palmas, 30 de janeiro de 2017.

CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA
Procurador-Geral de Justiça

Presidente do Conselho Superior do Ministério Público

ANEXO I

ANO II - EDIÇÃO Nº 216 - DISPONIBILIZAÇÃO/PUBLICAÇÃO: Palmas, Quinta-Feira, 02 de fevereiro de 2017.

DIÁRIO OFICIAL ELETRÔNICO
Ministério Público do Estado do Tocantins

 Instituído pela Lei 3.047, de 16 de dezembro de 2015, e regulamentado pelo Ato nº 017, de 08 de março de 2016.

MINISTÉRIO PÚBLICO
ESTADO DO TOCANTINS

Documento assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2 de 24/08/2001, que institui a Infraestrutura 
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MINISTÉRIO PÚBLICO 
DO ESTADO DO TOCANTINS

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA
CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA 

Procurador-Geral de Justiça  
JOSÉ OMAR DE ALMEIDA JÚNIOR 

Subprocurador-Geral de Justiça  

FRANCISCO RODRIGUES DE SOUZA FILHO 
Chefe de Gabinete da PGJ  

UILITON DA SILVA BORGES 
Diretor-Geral

CORREGEDORIA-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO
JOÃO RODRIGUES FILHO 

Corregedor-Geral

LEILA DA COSTA VILELA MAGALHAES
Corregedora-Geral Substituta

OCTAHYDES BALLAN JÚNIOR
Promotor-Corregedor

PEDRO EVANDRO DE VICENTE RUFATO
Promotor-Corregedor

FRANCINE ELAINE L. M. B. BEZERRA
Chefe de Gabinete

COLÉGIO DE PROCURADORES DE JUSTIÇA
CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA  
Presidente do Colégio de Procuradores

ELAINE MARCIANO PIRES
Procuradora de Justiça

Secretária do Colégio de Procuradores

LEILA DA COSTA VILELA MAGALHÃES
Procuradora de Justiça    

JOSÉ OMAR DE ALMEIDA JÚNIOR
Procurador de Justiça

ALCIR RAINERI FILHO
Procurador de Justiça

VERA NILVA ÁLVARES ROCHA LIRA   
Procuradora de Justiça

JOÃO RODRIGUES FILHO
Procurador de Justiça

JOSÉ DEMÓSTENES DE ABREU  
Procurador de Justiça

RICARDO VICENTE DA SILVA  
Procurador de Justiça

MARCO ANTÔNIO ALVES BEZERRA  
Procurador de Justiça

JOSÉ MARIA DA SILVA JÚNIOR
Procurador de Justiça

JACQUELINE BORGES SILVA TOMAZ
Procuradora de Justiça

CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO
CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA 

Presidente do Conselho

JOSÉ DEMÓSTENES DE ABREU  
Membro - Secretário do Conselho

JOÃO RODRIGUES FILHO 
Membro - Corregedor-Geral do MPE

 ALCIR RAINERI FILHO
Membro

MARCO ANTÔNIO ALVES BEZERRA
Membro

202 NORTE, AV. LO 4, CONJ. 1, Lotes 5 e 6
Plano Diretor Norte - CEP 77.006-218 / Palmas-TO

Telefone: (63) 3216-7600
Editoração/Diagramação: Lucas Daniel Souza Paiva
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EDITAL DE CIENTIFICAÇÃO

A Promotora de Justiça subscritora, titular da 23ª Promotoria de 
Justiça da Capital, no uso de suas atribuições legais, atendendo 
ao disposto no art. 21, §§ 1º, IV, 2º e 3º da Resolução n. 03/2008, 
do Conselho Superior do Ministério Público, vem, por meio deste, 
dar CIÊNCIA aos EVENTUAIS INTERESSADOS, da PROMOÇÃO 
DE ARQUIVAMENTO dos autos de Procedimento Preparatório nº 
2011.2.29.25.0015, Informa que, até a data de realização da sessão 
do Conselho Superior do Ministério Público, em que será homologada 
ou rejeitada a promoção de arquivamento, poderão ser apresentados 
razões escritas ou documentos, que serão juntados aos autos. 
Palmas-TO, aos 30 de Janeiro de 2017.

EDITAL DE CIENTIFICAÇÃO

A Promotora de Justiça subscritora, titular da 23ª Promotoria de 
Justiça da Capital, no uso de suas atribuições legais, atendendo 
ao disposto no art. 21, §§ 1º, IV, 2º e 3º da Resolução n. 03/2008, 
do Conselho Superior do Ministério Público, vem, por meio deste, 
dar CIÊNCIA aos EVENTUAIS INTERESSADOS, da PROMOÇÃO 
DE ARQUIVAMENTO dos autos de Procedimento Preparatorio nº 
2012.2.29.22.0041, Informa que, até a data de realização da sessão 
do Conselho Superior do Ministério Público, em que será homologada 
ou rejeitada a promoção de arquivamento, poderão ser apresentados 
razões escritas ou documentos, que serão juntados aos autos. 
Palmas-TO, aos 31 de Janeiro de 2017.

EDITAL DE CIENTIFICAÇÃO

A Promotora de Justiça subscritora, titular da 23ª Promotoria de 
Justiça da Capital, no uso de suas atribuições legais, atendendo ao 
disposto no art. 21, §§ 1º, IV, 2º e 3º da Resolução n. 03/2008, do 
Conselho Superior do Ministério Público, vem, por meio deste, dar 
CIÊNCIA aos EVENTUAIS INTERESSADOS, da PROMOÇÃO DE 
ARQUIVAMENTO dos autos de Notícia de Fato nº 2013.6.29.23.0030, 
Informa que, até a data de realização da sessão do Conselho Superior 
do Ministério Público, em que será homologada ou rejeitada a 
promoção de arquivamento, poderão ser apresentados razões escritas 
ou documentos, que serão juntados aos autos. 

23ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA 
CAPITAL
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Palmas-TO, aos 31 de Janeiro de 2017.

EDITAL DE CIENTIFICAÇÃO

A Promotora de Justiça subscritora, titular da 23ª Promotoria de 
Justiça da Capital, no uso de suas atribuições legais, atendendo ao 
disposto no art. 21, §§ 1º, IV, 2º e 3º da Resolução n. 03/2008, do 
Conselho Superior do Ministério Público, vem, por meio deste, dar 
CIÊNCIA aos EVENTUAIS INTERESSADOS, da PROMOÇÃO DE 
ARQUIVAMENTO dos autos da Noticia de Fato nº 2013.6.29.23.0392, 
Informa que, até a data de realização da sessão do Conselho Superior 
do Ministério Público, em que será homologada ou rejeitada a 
promoção de arquivamento, poderão ser apresentados razões escritas 
ou documentos, que serão juntados aos autos. 
Palmas-TO, aos 31 de Janeiro de 2017.

EDITAL DE CIENTIFICAÇÃO

A Promotora de Justiça subscritora, titular da 23ª Promotoria de 
Justiça da Capital, no uso de suas atribuições legais, atendendo ao 
disposto no art. 21, §§ 1º, IV, 2º e 3º da Resolução n. 03/2008, do 
Conselho Superior do Ministério Público, vem, por meio deste, dar 
CIÊNCIA aos EVENTUAIS INTERESSADOS, da PROMOÇÃO DE 
ARQUIVAMENTO dos autos de Noticia de Fato nº 2015.6,29.23.0403, 
Informa que, até a data de realização da sessão do Conselho Superior 
do Ministério Público, em que será homologada ou rejeitada a 
promoção de arquivamento, poderão ser apresentados razões escritas 
ou documentos, que serão juntados aos autos. 
Palmas-TO, aos 31 de Janeiro de 2017.

EDITAL DE CIENTIFICAÇÃO

A Promotora de Justiça subscritora, titular da 23ª Promotoria de 
Justiça da Capital, no uso de suas atribuições legais, atendendo ao 
disposto no art. 21, §§ 1º, IV, 2º e 3º da Resolução n. 03/2008, do 
Conselho Superior do Ministério Público, vem, por meio deste, dar 
CIÊNCIA à senhora DALETHE BORGES MESSIAS ARAÚJO, da 
PROMOÇÃO DE ARQUIVAMENTO dos autos de Noticia de Fato nº 
2015.6,29.23.0459, Informa que, até a data de realização da sessão 
do Conselho Superior do Ministério Público, em que será homologada 
ou rejeitada a promoção de arquivamento, poderão ser apresentados 
razões escritas ou documentos, que serão juntados aos autos. 
Palmas-TO, aos 31 de Janeiro de 2017.

EDITAL DE CIENTIFICAÇÃO

A Promotora de Justiça subscritora, titular da 23ª Promotoria de 
Justiça da Capital, no uso de suas atribuições legais, atendendo 
ao disposto no art. 21, §§ 1º, IV, 2º e 3º da Resolução n. 03/2008, 
do Conselho Superior do Ministério Público, vem, por meio deste, 
dar CIÊNCIA aos EVENTUAIS INTERESSADOS, da PROMOÇÃO 
DE ARQUIVAMENTO dos autos de Procedimento Preparatorio nº 
2016.2.29.23.0082, Informa que, até a data de realização da sessão 
do Conselho Superior do Ministério Público, em que será homologada 
ou rejeitada a promoção de arquivamento, poderão ser apresentados 
razões escritas ou documentos, que serão juntados aos autos. 
Palmas-TO, aos 31 de Janeiro de 2017.

EDITAL DE CIENTIFICAÇÃO

A Promotora de Justiça subscritora, titular da 23ª Promotoria de 
Justiça da Capital, no uso de suas atribuições legais, atendendo ao 
disposto no art. 21, §§ 1º, IV, 2º e 3º da Resolução n. 03/2008, do 
Conselho Superior do Ministério Público, vem, por meio deste, dar 
CIÊNCIA aos EVENTUAIS INTERESSADOS, da PROMOÇÃO DE 
ARQUIVAMENTO dos autos de Noticia de Fato nº 2016.6.29.23.0491, 
Informa que, até a data de realização da sessão do Conselho Superior 
do Ministério Público, em que será homologada ou rejeitada a 
promoção de arquivamento, poderão ser apresentados razões escritas 

ou documentos, que serão juntados aos autos. 
Palmas-TO, aos 31 de Janeiro de 2017.

EDITAL DE CIENTIFICAÇÃO

A Promotora de Justiça subscritora, titular da 23ª Promotoria de 
Justiça da Capital, no uso de suas atribuições legais, atendendo ao 
disposto no art. 21, §§ 1º, IV, 2º e 3º da Resolução n. 03/2008, do 
Conselho Superior do Ministério Público, vem, por meio deste, dar 
CIÊNCIA aos EVENTUAIS INTERESSADOS, da PROMOÇÃO DE 
ARQUIVAMENTO dos autos de Noticia de Fato nº 2016.6.29.23.0596, 
Informa que, até a data de realização da sessão do Conselho Superior 
do Ministério Público, em que será homologada ou rejeitada a 
promoção de arquivamento, poderão ser apresentados razões escritas 
ou documentos, que serão juntados aos autos. 
Palmas-TO, aos 31 de Janeiro de 2017.

EDITAL DE CIENTIFICAÇÃO

A Promotora de Justiça subscritora, titular da 23ª Promotoria de Justiça 
da Capital, no uso de suas atribuições legais, atendendo ao disposto 
no art. 21, §§ 1º, IV, 2º e 3º da Resolução n. 03/2008, do Conselho 
Superior do Ministério Público, vem, por meio deste, dar CIÊNCIA 
ao senhor ARCELINO PEREIRA DA SILVA, da PROMOÇÃO DE 
ARQUIVAMENTO dos autos de Noticia de Fato nº 2015.9,29.23.0644, 
Informa que, até a data de realização da sessão do Conselho Superior 
do Ministério Público, em que será homologada ou rejeitada a 
promoção de arquivamento, poderão ser apresentados razões escritas 
ou documentos, que serão juntados aos autos. 
Palmas-TO, aos 31 de Janeiro de 2017.

EDITAL DE CIENTIFICAÇÃO

A Promotora de Justiça subscritora, titular da 23ª Promotoria de Justiça 
da Capital, no uso de suas atribuições legais, atendendo ao disposto 
no art. 21, §§ 1º, IV, 2º e 3º da Resolução n. 03/2008, do Conselho 
Superior do Ministério Público, vem, por meio deste, dar CIÊNCIA 
o senhor DECIO CUSTÓDIO DO CARMO, da PROMOÇÃO DE 
ARQUIVAMENTO dos autos da Notícia de Fato nº 2015.6.29.23.0398, 
Informa que, até a data de realização da sessão do Conselho Superior 
do Ministério Público, em que será homologada ou rejeitada a 
promoção de arquivamento, poderão ser apresentados razões escritas 
ou documentos, que serão juntados aos autos. 
Palmas-TO, aos 31 de Janeiro de 2017.

EDITAL DE CIENTIFICAÇÃO

A Promotora de Justiça subscritora, titular da 23ª Promotoria de 
Justiça da Capital, no uso de suas atribuições legais, atendendo ao 
disposto no art. 21, §§ 1º, IV, 2º e 3º da Resolução n. 03/2008, do 
Conselho Superior do Ministério Público, vem, por meio deste, dar 
CIÊNCIA aos EVENTUAIS INTERESSADOS, da PROMOÇÃO DE 
ARQUIVAMENTO dos autos da Notícia de Fato nº 2015.6.29.23.0231, 
Informa que, até a data de realização da sessão do Conselho Superior 
do Ministério Público, em que será homologada ou rejeitada a 
promoção de arquivamento, poderão ser apresentados razões escritas 
ou documentos, que serão juntados aos autos. 
Palmas-TO, aos 31 de Janeiro de 2017.

EDITAL DE CIENTIFICAÇÃO

A Promotora de Justiça subscritora, titular da 23ª Promotoria de 
Justiça da Capital, no uso de suas atribuições legais, atendendo 
ao disposto no art. 21, §§ 1º, IV, 2º e 3º da Resolução n. 03/2008, 
do Conselho Superior do Ministério Público, vem, por meio deste, 
dar CIÊNCIA aos EVENTUAIS INTERESSADOS, da PROMOÇÃO 
DE ARQUIVAMENTO dos autos da Inquérito Civil Público nº 
2016.3.29.09.0110, Informa que, até a data de realização da sessão 
do Conselho Superior do Ministério Público, em que será homologada 
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ou rejeitada a promoção de arquivamento, poderão ser apresentados 
razões escritas ou documentos, que serão juntados aos autos. 
Palmas-TO, aos 30 de Janeiro de 2017.

EDITAL DE CIENTIFICAÇÃO

A Promotora de Justiça subscritora, titular da 23ª Promotoria de 
Justiça da Capital, no uso de suas atribuições legais, atendendo ao 
disposto no art. 21, §§ 1º, IV, 2º e 3º da Resolução n. 03/2008, do 
Conselho Superior do Ministério Público, vem, por meio deste, dar 
CIÊNCIA a pessoa de FERNANDO AUGUSTO CAMARA MORÃES, 
da PROMOÇÃO DE ARQUIVAMENTO dos autos de Noticia de Fato 
nº 2014.6.29.23.0454, Informa que, até a data de realização da sessão 
do Conselho Superior do Ministério Público, em que será homologada 
ou rejeitada a promoção de arquivamento, poderão ser apresentados 
razões escritas ou documentos, que serão juntados aos autos. 
Palmas-TO, aos 31 de Janeiro de 2017.

EXTRATO DE PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE INQUÉRITO 
CIVIL PÚBLICO Nº 001/2017

O Ministério Público do Estado do Tocantins torna pública a 
instauração de INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO, a fi m de que qualquer 
interessado, durante a sua tramitação, apresente documentos ou 
subsídios diretamente à Promotoria de Justiça ofi ciante, visando a 
melhor apuração do fato investigado. 
PORTARIA N°.: 001/2017/ICP.
INVESTIGANTE: 2ª Promotoria de Justiça de Colinas do Tocantins/
TO.
FUNDAMENTOS: Artigo 129, inciso III, da Constituição Federal; artigo 
25, inciso IV, e artigo 26, inciso I, ambos da Lei Federal nº. 8.625/93; 
artigos 6º e 8º, § 1º, ambos da Lei nº. 7.347/85 e artigo 62 da Lei 
Complementar Estadual nº. 51/08. 
ORIGEM: De ofício da 2ª Promotoria de Justiça de Colinas.
FATO EM APURAÇÃO: Apurar supostas irregularidades em repasses 
municipais para eventos privados de Motocross realizados no 
Município de Bernardo Sayão/TO.
INVESTIGADO: João Gomes Nepuceno.
LOCAL E DATA DA INSTAURAÇÃO: Colinas do Tocantins/TO, 24 de 
janeiro de 2017.

EDITAL

A Promotora de Justiça, Drª. Jussara Barreira Silva Amorim, Titular da 
9ª Promotoria de Justiça de Gurupi-TO, no uso de suas atribuições 
legais e constitucionais, atendendo ao disposto no art. 10, § 1º, da 
Resolução n.º 23, do Conselho Nacional do Ministério Público e do 
art. 209, § 1.º, da Resolução nº 009/2015 (Regimento Interno), do 
Conselho Superior do Ministério Público do Estado do Tocantins, 
acerca da notifi cação dos interessados através de publicação na 
Imprensa Ofi cial ou afi xação no mural quando da não localização 
daqueles que devem ser cientifi cados das decisões proferidas em 
Inquérito Civil ou Procedimento Preparatório, NOTIFICO a Srª. Sueide 
Valadares Rocha acerca do Parecer de Arquivamento proferido nos 
Autos do Inquérito Civil Público nº 042/2016, instaurado para apurar 
suposta situação de abandono intelectual e moral e vulnerabilidade 
sofrida pelo adolescente V.M.V.R (16 anos de idade), o qual não 
tem um lar, não conta com a mãe ou responsável, é órfão de pai e a 
genitora não tem demonstrado responsabilidade para com o infante, 
no município de Gurupi-TO. Consigna que, caso queira, a pessoa co-
legitimada poderá interpor recurso contra tal decisão, acompanhado 

2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE 
COLINAS

9ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE 
GURUPI

das respectivas razões, perante esta 9ª Promotoria de Justiça de 
Gurupi-TO, no prazo de 10 (dez) dias, a contar do recebimento deste 
(art. 12, § 1º, da Resolução nº 003/2008/CSMP/TO).

Gurupi-TO, 01 de fevereiro de 2017.

Jussara Barreira Silva Amorim
Promotora de Justiça

EXTRATO DE PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE INQUÉRITO 
CIVIL PÚBLICO 

O Ministério Público do Estado do Tocantins torna pública a instauração 
do presente procedimento preparatório de inquérito civil público, a fi m 
de que qualquer interessado, durante a sua tramitação, apresente 
documentos ou subsídios diretamente ao Promotor de Justiça 
ofi ciante, visando a melhor apuração do(s) fato(s) investigado(s).
PORTARIA Nº: ICP 06/17
INVESTIGANTE: 7ª Promotoria de Justiça de Porto Nacional/TO
FUNDAMENTOS: Artigo 129, inciso III da Constituição Federal, artigo 
25, inciso IV, alínea a, da Lei nº 8.625/93, artigo 8º, § 1º da Lei nº 
7.347/85, arts. 60, inciso VII e 61 da Lei Complementar Estadual nº 
51/08 e da Lei Federal n.º 8080/90, Resolução CFM 2056/13;
FATO(S) EM APURAÇÃO: compelir o Município de Porto Nacional 
e seu Gestor SUS a regularizar as inadequações levantadas pelo 
CRM-TO na UNIDADE DE SAÚDE DA FAMÍLIA - USF BLANDINA DE 
OLIVEIRA NEGRE, conforme processo de fi scalização CRM-TO n.º 
55/2014.
INTERESSADO(S): Município de Porto Nacional por seu representante 
legal, a Gestora SUS Municipal, o Conselho Regional de Medicina, o 
Conselho Municipal de Saúde e a Coletividade. 
LOCAL E DATA DA INSTAURAÇÃO: Porto Nacional-TO, 16/01/2017.

EXTRATO DE PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE INQUÉRITO 
CIVIL PÚBLICO 

O Ministério Público do Estado do Tocantins torna pública a instauração 
do presente procedimento preparatório de inquérito civil público, a fi m 
de que qualquer interessado, durante a sua tramitação, apresente 
documentos ou subsídios diretamente ao Promotor de Justiça 
ofi ciante, visando a melhor apuração do(s) fato(s) investigado(s).
PORTARIA Nº: ICP 07/17
INVESTIGANTE: 7ª Promotoria de Justiça de Porto Nacional/TO
FUNDAMENTOS: Artigo 129, inciso III da Constituição Federal, artigo 
25, inciso IV, alínea a, da Lei nº 8.625/93, artigo 8º, § 1º da Lei nº 
7.347/85, arts. 60, inciso VII e 61 da Lei Complementar Estadual nº 
51/08 e da Lei Federal n.º 8080/90, Resolução CFM 2056/13;
FATO(S) EM APURAÇÃO: compelir o Município de Porto Nacional 
e seu Gestor SUS a regularizar as inadequações levantadas pelo 
CRM-TO na  UNIDADE DE SAÚDE DA FAMÍLIA - USF EUDOXIA DE 
OLIVEIRA NEGRE, conforme processo de fi scalização CRM-TO n.º 
56/2014.
INTERESSADO(S): Município de Porto Nacional por seu representante 
legal, a Gestora SUS Municipal, o Conselho Regional de Medicina, o 
Conselho Municipal de Saúde e a Coletividade. 
LOCAL E DATA DA INSTAURAÇÃO: Porto Nacional-TO, 16/01/2017.

EXTRATO DE PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE INQUÉRITO 
CIVIL PÚBLICO 

O Ministério Público do Estado do Tocantins torna pública a instauração 
do presente procedimento preparatório de inquérito civil público, a fi m 
de que qualquer interessado, durante a sua tramitação, apresente 
documentos ou subsídios diretamente ao Promotor de Justiça 
ofi ciante, visando a melhor apuração do(s) fato(s) investigado(s).
PORTARIA Nº: ICP 08/17
INVESTIGANTE: 7ª Promotoria de Justiça de Porto Nacional/TO
FUNDAMENTOS: Artigo 129, inciso III da Constituição Federal, artigo 
25, inciso IV, alínea a, da Lei nº 8.625/93, artigo 8º, § 1º da Lei nº 
7.347/85, arts. 60, inciso VII e 61 da Lei Complementar Estadual nº 
51/08 e da Lei Federal n.º 8080/90, Resolução CFM 2056/13;
FATO(S) EM APURAÇÃO: compelir o Município de Porto Nacional e 
seu Gestor SUS a regularizar as inadequações levantadas pelo CRM-
TO na  UNIDADE DE SAÚDE DA FAMÍLIA - USF MARIA LOPES, 

7ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE 
PORTO NACIONAL
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conforme processo de fi scalização CRM-TO n.º 57/2014.
INTERESSADO(S): Município de Porto Nacional por seu representante 
legal, a Gestora SUS Municipal, o Conselho Regional de Medicina, o 
Conselho Municipal de Saúde e a Coletividade. 
LOCAL E DATA DA INSTAURAÇÃO: Porto Nacional-TO, 16/01/2017.

EXTRATO DE PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE INQUÉRITO 
CIVIL PÚBLICO 

O Ministério Público do Estado do Tocantins torna pública a instauração 
do presente procedimento preparatório de inquérito civil público, a fi m 
de que qualquer interessado, durante a sua tramitação, apresente 
documentos ou subsídios diretamente ao Promotor de Justiça 
ofi ciante, visando a melhor apuração do(s) fato(s) investigado(s).
PORTARIA Nº: ICP 09/17
INVESTIGANTE: 7ª Promotoria de Justiça de Porto Nacional/TO
FUNDAMENTOS: Artigo 129, inciso III da Constituição Federal, artigo 
25, inciso IV, alínea a, da Lei nº 8.625/93, artigo 8º, § 1º da Lei nº 
7.347/85, arts. 60, inciso VII e 61 da Lei Complementar Estadual nº 
51/08 e da Lei Federal n.º 8080/90, Resolução CFM 2056/13;
FATO(S) EM APURAÇÃO: compelir o Município de Porto Nacional 
e seu Gestor SUS a regularizar as inadequações levantadas pelo 
CRM-TO na UNIDADE DE SAÚDE DA FAMÍLIA – USF BRIGADEIRO 
EDUARDO GOMES, conforme processo de fi scalização CRM-TO n.º 
58/2014. 
INTERESSADO(S): Município de Porto Nacional por seu representante 
legal, a Gestora SUS Municipal, o Conselho Regional de Medicina, o 
Conselho Municipal de Saúde e a Coletividade. 
LOCAL E DATA DA INSTAURAÇÃO: Porto Nacional-TO, 16/01/2017.

EXTRATO DE PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE INQUÉRITO 
CIVIL PÚBLICO 

O Ministério Público do Estado do Tocantins torna pública a instauração 
do presente procedimento preparatório de inquérito civil público, a fi m 
de que qualquer interessado, durante a sua tramitação, apresente 
documentos ou subsídios diretamente ao Promotor de Justiça 
ofi ciante, visando a melhor apuração do(s) fato(s) investigado(s).
PORTARIA Nº: ICP 10/17
INVESTIGANTE: 7ª Promotoria de Justiça de Porto Nacional/TO
FUNDAMENTOS: Artigo 129, inciso III da Constituição Federal, artigo 
25, inciso IV, alínea a, da Lei nº 8.625/93, artigo 8º, § 1º da Lei nº 
7.347/85, arts. 60, inciso VII e 61 da Lei Complementar Estadual nº 
51/08 e da Lei Federal n.º 8080/90, Resolução CFM 2056/13;
FATO(S) EM APURAÇÃO: compelir o Município de Porto Nacional e 
seu Gestor SUS a regularizar as inadequações levantadas pelo CRM-
TO na UNIDADE DE SAÚDE DA FAMÍLIA - USF ALTO DA COLINA, 
conforme processo de fi scalização CRM-TO n.º 59/2014.
INTERESSADO(S): Município de Porto Nacional por seu representante 
legal, a Gestora SUS Municipal, o Conselho Regional de Medicina, o 
Conselho Municipal de Saúde e a Coletividade. 
LOCAL E DATA DA INSTAURAÇÃO: Porto Nacional-TO, 16/01/2017.

EXTRATO DE PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE INQUÉRITO 
CIVIL PÚBLICO 

O Ministério Público do Estado do Tocantins torna pública a instauração 
do presente procedimento preparatório de inquérito civil público, a fi m 
de que qualquer interessado, durante a sua tramitação, apresente 
documentos ou subsídios diretamente ao Promotor de Justiça 
ofi ciante, visando a melhor apuração do(s) fato(s) investigado(s).
PORTARIA Nº: ICP 11/17
INVESTIGANTE: 7ª Promotoria de Justiça de Porto Nacional/TO
FUNDAMENTOS: Artigo 129, inciso III da Constituição Federal, artigo 
25, inciso IV, alínea a, da Lei nº 8.625/93, artigo 8º, § 1º da Lei nº 
7.347/85, arts. 60, inciso VII e 61 da Lei Complementar Estadual nº 
51/08 e da Lei Federal n.º 8080/90, Resolução CFM 2056/13;
FATO(S) EM APURAÇÃO: compelir o Município de Porto Nacional 
e seu Gestor SUS a regularizar as inadequações levantadas pelo 
CRM-TO na UNIDADE BÁSICA DE SAÚDE - UBS MÃE EUGÊNIA, 
conforme processo de fi scalização CRM-TO n.º 60/2014.
INTERESSADO(S): Município de Porto Nacional por seu representante 
legal, a Gestora SUS Municipal, o Conselho Regional de Medicina, o 

Conselho Municipal de Saúde e a Coletividade. 
LOCAL E DATA DA INSTAURAÇÃO: Porto Nacional-TO, 16/01/2017.

EXTRATO DE PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE INQUÉRITO 
CIVIL PÚBLICO 

O Ministério Público do Estado do Tocantins torna pública a instauração 
do presente procedimento preparatório de inquérito civil público, a fi m 
de que qualquer interessado, durante a sua tramitação, apresente 
documentos ou subsídios diretamente ao Promotor de Justiça 
ofi ciante, visando a melhor apuração do(s) fato(s) investigado(s).
PORTARIA Nº: ICP 12/17
INVESTIGANTE: 7ª Promotoria de Justiça de Porto Nacional/TO
FUNDAMENTOS: Artigo 129, inciso III da Constituição Federal, artigo 
25, inciso IV, alínea a, da Lei nº 8.625/93, artigo 8º, § 1º da Lei nº 
7.347/85, arts. 60, inciso VII e 61 da Lei Complementar Estadual nº 
51/08 e da Lei Federal n.º 8080/90, Resolução CFM 2056/13;
FATO(S) EM APURAÇÃO: compelir o Município de Porto Nacional e 
seu Gestor SUS a regularizar as inadequações levantadas pelo CRM-
TO na UNIDADE DE SAÚDE DA FAMÍLIA - USF NANA PRADO C. 
SOUZA, conforme processo de fi scalização CRM-TO n.º 62/2014.
INTERESSADO(S): Município de Porto Nacional por seu representante 
legal, a Gestora SUS Municipal, o Conselho Regional de Medicina, o 
Conselho Municipal de Saúde e a Coletividade. 
LOCAL E DATA DA INSTAURAÇÃO: Porto Nacional-TO, 16/01/2017.

EXTRATO DE PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE INQUÉRITO 
CIVIL PÚBLICO 

O Ministério Público do Estado do Tocantins torna pública a instauração 
do presente procedimento preparatório de inquérito civil público, a fi m 
de que qualquer interessado, durante a sua tramitação, apresente 
documentos ou subsídios diretamente ao Promotor de Justiça 
ofi ciante, visando a melhor apuração do(s) fato(s) investigado(s).
PORTARIA Nº: ICP 13/17
INVESTIGANTE: 7ª Promotoria de Justiça de Porto Nacional/TO
FUNDAMENTOS: Artigo 129, inciso III da Constituição Federal, artigo 
25, inciso IV, alínea a, da Lei nº 8.625/93, artigo 8º, § 1º da Lei nº 
7.347/85, arts. 60, inciso VII e 61 da Lei Complementar Estadual nº 
51/08 e da Lei Federal n.º 8080/90, Resolução CFM 2056/13;
FATO(S) EM APURAÇÃO: compelir o Município de Porto Nacional 
e seu Gestor SUS a regularizar as inadequações levantadas pelo 
CRM-TO na UNIDADE DE SAÚDE DA FAMÍLIA - USF MARIA DA 
CONCEIÇÃO F. M. AIRES, conforme processo de fi scalização CRM-
TO n.º 66/2014. 
INTERESSADO(S): Município de Porto Nacional por seu representante 
legal, a Gestora SUS Municipal, o Conselho Regional de Medicina, o 
Conselho Municipal de Saúde e a Coletividade. 
LOCAL E DATA DA INSTAURAÇÃO: Porto Nacional-TO, 16/01/2017.

EXTRATO DE PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE INQUÉRITO 
CIVIL PÚBLICO 

O Ministério Público do Estado do Tocantins torna pública a instauração 
do presente procedimento preparatório de inquérito civil público, a fi m 
de que qualquer interessado, durante a sua tramitação, apresente 
documentos ou subsídios diretamente ao Promotor de Justiça 
ofi ciante, visando a melhor apuração do(s) fato(s) investigado(s).
PORTARIA Nº: ICP 14/17
INVESTIGANTE: 7ª Promotoria de Justiça de Porto Nacional/TO
FUNDAMENTOS: Artigo 129, inciso III da Constituição Federal, artigo 
25, inciso IV, alínea a, da Lei nº 8.625/93, artigo 8º, § 1º da Lei nº 
7.347/85, arts. 60, inciso VII e 61 da Lei Complementar Estadual nº 
51/08 e da Lei Federal n.º 8080/90, Resolução CFM 2056/13;
FATO(S) EM APURAÇÃO: compelir o Município de Porto Nacional 
e seu Gestor SUS a regularizar as inadequações levantadas pelo 
CRM-TO na UNIDADE DE SAÚDE DA FAMÍLIA - USF VILA NOVA II, 
conforme processo de fi scalização CRM-TO n.º 68/2014.
INTERESSADO(S): Município de Porto Nacional por seu representante 
legal, a Gestora SUS Municipal, o Conselho Regional de Medicina, o 
Conselho Municipal de Saúde e a Coletividade. 
LOCAL E DATA DA INSTAURAÇÃO: Porto Nacional-TO, 16/01/2017.

EXTRATO DE PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE INQUÉRITO 
CIVIL PÚBLICO 

O Ministério Público do Estado do Tocantins torna pública a instauração 
do presente procedimento preparatório de inquérito civil público, a fi m 
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de que qualquer interessado, durante a sua tramitação, apresente 
documentos ou subsídios diretamente ao Promotor de Justiça 
ofi ciante, visando a melhor apuração do(s) fato(s) investigado(s).
PORTARIA Nº: ICP 15/17
INVESTIGANTE: 7ª Promotoria de Justiça de Porto Nacional/TO
FUNDAMENTOS: Artigo 129, inciso III da Constituição Federal, artigo 
25, inciso IV, alínea a, da Lei nº 8.625/93, artigo 8º, § 1º da Lei nº 
7.347/85, arts. 60, inciso VII e 61 da Lei Complementar Estadual nº 
51/08 e da Lei Federal n.º 8080/90, Resolução CFM 2056/13;
FATO(S) EM APURAÇÃO: compelir o Município de Porto Nacional 
e seu Gestor SUS a regularizar as inadequações levantadas pelo 
CRM-TO na UNIDADE DE SAÚDE DA FAMÍLIA - USF DR CARLOS 
A. FERREIRA REIS, conforme processo de fi scalização CRM-TO n.º 
76/2014.
INTERESSADO(S): Município de Porto Nacional por seu representante 
legal, a Gestora SUS Municipal, o Conselho Regional de Medicina, o 
Conselho Municipal de Saúde e a Coletividade. 
LOCAL E DATA DA INSTAURAÇÃO: Porto Nacional-TO, 16/01/2017.

EXTRATO DE PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE INQUÉRITO 
CIVIL PÚBLICO 

O Ministério Público do Estado do Tocantins torna pública a instauração 
do presente procedimento preparatório de inquérito civil público, a fi m 
de que qualquer interessado, durante a sua tramitação, apresente 
documentos ou subsídios diretamente ao Promotor de Justiça 
ofi ciante, visando a melhor apuração do(s) fato(s) investigado(s).
PORTARIA Nº: ICP 16/17
INVESTIGANTE: 7ª Promotoria de Justiça de Porto Nacional/TO
FUNDAMENTOS: Artigo 129, inciso III da Constituição Federal, artigo 
25, inciso IV, alínea a, da Lei nº 8.625/93, artigo 8º, § 1º da Lei nº 
7.347/85, arts. 60, inciso VII e 61 da Lei Complementar Estadual nº 
51/08 e da Lei Federal n.º 8080/90, Resolução CFM 2056/13;
FATO(S) EM APURAÇÃO: compelir o Município de Porto Nacional e 
seu Gestor SUS a regularizar as inadequações levantadas pelo CRM-
TO na UNIDADE DE SAÚDE DA FAMÍLIA - USF ESCOLA BRASIL, 
conforme processo de fi scalização CRM-TO n.º 77/2014.
INTERESSADO(S): Município de Porto Nacional por seu representante 
legal, a Gestora SUS Municipal, o Conselho Regional de Medicina, o 
Conselho Municipal de Saúde e a Coletividade. 
LOCAL E DATA DA INSTAURAÇÃO: Porto Nacional-TO, 16/01/2017.

EXTRATO DE PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE INQUÉRITO 
CIVIL PÚBLICO 

O Ministério Público do Estado do Tocantins torna pública a instauração 
do presente procedimento preparatório de inquérito civil público, a fi m 
de que qualquer interessado, durante a sua tramitação, apresente 
documentos ou subsídios diretamente ao Promotor de Justiça 
ofi ciante, visando a melhor apuração do(s) fato(s) investigado(s).
PORTARIA Nº: ICP 17/17
INVESTIGANTE: 7ª Promotoria de Justiça de Porto Nacional/TO
FUNDAMENTOS: Artigo 129, inciso III da Constituição Federal, artigo 
25, inciso IV, alínea a, da Lei nº 8.625/93, artigo 8º, § 1º da Lei nº 
7.347/85, arts. 60, inciso VII e 61 da Lei Complementar Estadual nº 
51/08 e da Lei Federal n.º 8080/90, Resolução CFM 2056/13;

FATO(S) EM APURAÇÃO: compelir o Município de Porto Nacional e 
seu Gestor SUS a regularizar as inadequações levantadas pelo CRM-
TO na UNIDADE DE SAÚDE DA FAMÍLIA - USF PINHEIRÓPOLIS, 
conforme processo de fi scalização CRM-TO n.º 79/2014.
INTERESSADO(S): Município de Porto Nacional por seu representante 
legal, a Gestora SUS Municipal, o Conselho Regional de Medicina, o 
Conselho Municipal de Saúde e a Coletividade. 
LOCAL E DATA DA INSTAURAÇÃO: Porto Nacional-TO, 16/01/2017.

EXTRATO DE PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE INQUÉRITO 
CIVIL PÚBLICO 

O Ministério Público do Estado do Tocantins torna pública a instauração 
do presente procedimento preparatório de inquérito civil público, a fi m 
de que qualquer interessado, durante a sua tramitação, apresente 
documentos ou subsídios diretamente ao Promotor de Justiça 
ofi ciante, visando a melhor apuração do(s) fato(s) investigado(s).
PORTARIA Nº: ICP 18/17
INVESTIGANTE: 7ª Promotoria de Justiça de Porto Nacional/TO
FUNDAMENTOS: Artigo 129, inciso III da Constituição Federal, artigo 
25, inciso IV, alínea a, da Lei nº 8.625/93, artigo 8º, § 1º da Lei nº 
7.347/85, arts. 60, inciso VII e 61 da Lei Complementar Estadual nº 
51/08 e da Lei Federal n.º 8080/90, Resolução CFM 2056/13;
FATO(S) EM APURAÇÃO: compelir o Município de Porto Nacional e 
seu Gestor SUS a regularizar as inadequações levantadas pelo CRM-
TO na UNIDADE BÁSICA DE SAÚDE - UBS DE LUZIMANGUES, 
conforme processo de fi scalização CRM-TO n.º 201/2014.
INTERESSADO(S): Município de Porto Nacional por seu representante 
legal, a Gestora SUS Municipal, o Conselho Regional de Medicina, o 
Conselho Municipal de Saúde e a Coletividade. 
LOCAL E DATA DA INSTAURAÇÃO: Porto Nacional-TO, 16/01/2017.

EXTRATO DE PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE INQUÉRITO 
CIVIL PÚBLICO 

O Ministério Público do Estado do Tocantins torna pública a instauração 
do presente procedimento preparatório de inquérito civil público, a fi m 
de que qualquer interessado, durante a sua tramitação, apresente 
documentos ou subsídios diretamente ao Promotor de Justiça 
ofi ciante, visando a melhor apuração do(s) fato(s) investigado(s).
PORTARIA Nº: ICP 19/17
INVESTIGANTE: 7ª Promotoria de Justiça de Porto Nacional/TO
FUNDAMENTOS: Artigo 129, inciso III da Constituição Federal, artigo 
25, inciso IV, alínea a, da Lei nº 8.625/93, artigo 8º, § 1º da Lei nº 
7.347/85, arts. 60, inciso VII e 61 da Lei Complementar Estadual nº 
51/08 e da Lei Federal n.º 8080/90, Resolução CFM 2056/13;
FATO(S) EM APURAÇÃO: compelir o Município de Porto Nacional e 
seu Gestor SUS a regularizar as inadequações levantadas pelo CRM-
TO na UNIDADE BÁSICA DE SAÚDE - UBS MARIA DA CONCEIÇÃO 
PEREIRA DA SILVA CEIÇA, conforme processo de fi scalização CRM-
TO n.º 215/2014. 
INTERESSADO(S): Município de Porto Nacional por seu representante 
legal, a Gestora SUS Municipal, o Conselho Regional de Medicina, o 
Conselho Municipal de Saúde e a Coletividade. 
LOCAL E DATA DA INSTAURAÇÃO: Porto Nacional-TO, 16/01/2017.
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